DILEMAS E PERSPECTIVAS DO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO
BRASIL: estrutura política, organização e mecanismos administrativos

RESUMO

O presente artigo tem como objetivo analisar o financiamento da educação no Brasil a partir de uma análise de como se estrutura e se organiza a sua política, observando o regime de colaboração entre os distintos entes federados e buscando identificar as questões do financiamento que possibilitam perdurar as iniquidades quanto ao acesso, à permanência e à qualidade ao direito social de Educação no Brasil. Em específico pretende-se discutir o financiamento da Educação a partir do federalismo, do regime de colaboração e dos mecanismos políticos administrativos existentes.
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ABSTRACT
This article aims to analyze the financing of education in Brazil based on an analysis of how its policy is structured and organized, observing the collaboration regime between the different federal entities and seeking to identify the financing issues that make possible persisting inequalities regarding access, permanence and quality of the social right to Education in Brazil. Specifically, it is intended to discuss the financing of Education from the point of view of federalism, the collaboration regime and the existing administrative political mechanisms.
Keywords: Financing; Education; Federalism; Collaboration Regime; Political-Administrative Organization.
1  INTRODUÇÃO
Um dos grandes desafios no Brasil é garantir o acesso universal à educação das suas crianças e jovens. No entanto, para garantir a universalização e, mais ainda, a qualidade da educação, é fundamental que se tenha recursos e que os mesmos cheguem aos seus destinatários da maneira correta. Para entender esse processo de financiamento é fundamental analisar a estrutura da política e organização da educação no sistema brasileiro atual e observar como a mesma se configura e se constitui como política pública nos últimos governos centrando, em específico, no Brasil pós-constituição de 1988. Conforme afirma Araújo (2011), foi durante os anos de 1980 que a luta dos educadores a partir de um contexto nacional que buscava a democratização da sociedade acabou por levar a importantes contribuições para a educação, tais como a melhoria da qualidade - incluindo preocupações com a permanência do educando na escola -, além da redução do número de alunos nas salas de aula e a melhoria nas instalações das escolas e da formação dos professores com a valorização e qualificação dos profissionais da educação e, também, a criação do plano de carreira nacional, a democratização da gestão e, ainda, a alteração no financiamento, com a noção de verbas públicas exclusivas para a educação, além da ampliação da escolaridade obrigatória. 

Ao falarmos de financiamento, tal como o documento elaborado em 2010 pela Conferência Nacional de Educação (CONAE) nos adverte, estamos tratando, entre outros assuntos, de vinculação de recursos, uso dos recursos, participação da União, integração de políticas e política de fundos. E é nesse contexto, portanto, que o presente artigo buscará trazer algumas questões tal como planteadas a seguir: como estão organizadas as instituições políticas no Brasil e qual o seu papel no processo de repartição dos recursos destinados à educação? Como se estrutura Sistema Nacional de Educação (SNE) e os sistemas de ensino municipal, estadual e federal dentro de um regime de colaboração no federalismo a fim de dar conta de oferecer a educação às crianças e jovens brasileiros? Os mecanismos político- administrativos e os fundos no financiamento da educação são efetivos no momento de garantir o direito à educação? 

Para tanto, o presente trabalho, realizado a partir da revisão de literatura, está estruturado levando em consideração alguns elementos fundamentais para a compreensão da política educacional no Brasil após os direitos conquistados com a Constituição Federal, quais sejam: a primeira seção, que é a presente introdução; a segunda seção, que tratará sobre as instituições políticas e a relação com o financiamento das políticas educacionais; a terceira parte, que tratará sobre o sistema nacional de educação - municipal estadual e federal - e o regime de colaboração; e, finalmente, uma quarta parte que tem como proposta abordar alguns dos mecanismos político-administrativos e o importante papel dos fundos no financiamento da educação. O presente artigo finaliza com algumas considerações finais a respeito do tema a partir das reflexões propostas pelo estudo.
2 O FINANCIAMENTO E AS INSTITUIÇÕES POLÍTICAS NA COMPREENSÃO DA POLÍTICA EDUCACIONAL NO BRASIL
Ao tentar compreender a política educacional brasileira e o seu sistema de financiamento fica claro que devemos entender as instituições políticas e o papel que cada uma desempenha a fim garantir os direitos assegurados aos entes da sociedade. Assim, entendendo que as “relações sociais e políticas nunca são harmônicas nem estáveis” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 41), passaremos a discorrer nesse apartado sobre os três poderes que detêm a competência de representação ou harmonização dos ensejos da sociedade brasileira, a saber, o poder Executivo, o poder Legislativo e o poder Judiciário, buscando evidenciar de que maneira os mesmos influenciam ou impactam a compreensão da política de Educação do Estado brasileiro e, ainda mais especificamente, no financiamento da política educacional brasileira. 

Segundo Stepan1 (1999, apud CAVALCANTI, 2019) a distribuição de poderes é complexa sendo que uma questão importante a ser considerada é no que tange a divisão do poder legislativo e suas interações com o executivo. Dourado (2011), embora em um trabalho centrado no ensino superior, ressalta que a análise das múltiplas regulações e controle das políticas e gestão mostra que a materialização, por meio de políticas diversas, de condições objetivas resulta em desdobramentos políticos complexos. O autor destaca que a análise no contexto das relações sociais em que se forjam as condições para proposição e materialidade dos processos de concepção e de execução da educação implica detectar os tipos de regulação presentes nesse processo. 

Cavalcanti (2019) no seu trabalho discorre sobre os trabalhos de Watts de 20082 e 20053, nos quais é explicitado arranjos de distribuição do poder legislativo. 

1 Stepan, Alfred. Para uma análise comparativa do federalismo e da democracia.

2 Watts, Ronald. Autonomy or dependence: intergovernamental financial relations in eleven countries. Working paper. 2005

3 Watts, Ronald. Comparing federal systems. Montreal: McGill – Queen´s University Press, 2008

Assim, enquanto há algumas federações que estabelecem as responsabilidades dos dois poderes, a saber, executivo e legislativo, de maneira combinada – que segundo o autor reforça a autonomia do legislativo e assegura autoridade para o executivo implementar – outros a autoridade administrativa não coincide com a autoridade legislativa o que levará a necessidade de eficazes mecanismos de colaboração entre o governo e eficiente coordenação nacional. 

É importante destacar como no Brasil o executivo e todas as instituições políticas e suas representações - como secretarias e conselhos - se organizam e estruturam para a efetivação de uma política educacional posto que é esse o poder que, ao final, toma as decisões, executa, arrecada e gasta, ou seja, que decide quais políticas públicas serão financiadas especificamente por cada governo. Como se sabe e foi destacado, os brasileiros têm assegurados o direito à educação básica – o que parece ser, inclusive, a grande prioridade do governo federal que iniciou seu mandato em janeiro desse ano de 2023. As garantias legais e institucionais para que tal direito se faça presente estão sujeitas a decisões políticas e no qual um dos grandes dilemas é a harmonia dentro da estrutura política que ora é responsável pelas decisões educacionais. Dado que, como já mencionamos, as relações sociais e políticas sempre são tensas e conflituosas, há um espaço entre a existência de dispositivos legislativos e organizacionais e o questionamento de um projeto de natureza emancipatória (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012). 

Conforme Stepan, “a divisão do poder legislativo é um dos instrumentos políticos para a combinação da defesa dos interesses de ordem nacional com aqueles de ordem regional ou local nas federações” (1999, apud Cavalcanti, 2019, p. 46). Cavalcanti (2019) ressalta a questão do poder executivo e as competências administrativas, destacando duas dimensões, a saber, a autoridade da decisão e execução, bem como da arrecadação e dos gastos, o que já foi inclusive mencionado anteriormente. Assim, diferentes dos sistemas políticos unitários, na federação a compatibilidade de interdependência e autonomia entre governo nacional e subnacionais tem que compartilhar as competências relativas à execução e decisão das políticas públicas, conforme veremos no item seguinte. 

Finalmente destacamos para finalizar esse apartado e entrar na discussão propriamente dita do financiamento do sistema de educação e o regime de colaboração – bem como os marcos regulatórios - o trabalho de Saviani (2013) que, ao discorrer sobre o direito à educação como um direito social e o conflito que há entre esse direito e o dever de educar, que compete as instituições do Estado, o mesmo admite que as perspectivas de solução para os problemas que hoje evidenciamos no Brasil põe em foco a organização do sistema Nacional e que, no âmbito da classificação de Marshall - quando apresentou as questões dos direitos civis, políticos e sociais no seu livro publicado em 1949 - a educação figura como um direito social já sendo mencionada no enunciado do artigo 6º da Constituição Federal de 1988, atualmente em vigor, como o primeiro dos direitos sociais. E sendo assim, deveria, portanto, merecer atenção das instituições políticas em seus distintos poderes de maneira a assegurar a toda à população – ou seja, dentro de um sistema Nacional – esse direito garantido pela carta constitucional sendo, nesse caso, ainda mais cobrado a participação do poder judiciário formando, assim, o tripé que representa as instituições políticas que irão dar sustenção e ajudar na compreensão da política educacional no Brasil.
3 O SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO, OS SISTEMAS DE ENSINO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL E O REGIME DE COLABORAÇÃO NA DETERMINAÇÃO DA DIVISÃO DE RECURSOS
Desde que a constituição de 1988 estabeleceu o federalismo como forma de governo, discussões e tensões foram sendo criadas e tentando ser solucionadas no que tange tanto a competência como a autonomia dos entes federados. No Capítulo III, seção I da Constituição Federal de 1988, que trata da Educação, o artigo 211 enuncia que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino, sendo que a Emenda Constitucional nº 14, de 1996 alterou o texto dos § 1º a 3 conforme segue: º

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. (Brasil, 1988).
Já o parágrafo 4º teve nova redação dada pela emenda constitucional nº 108, de 2020, a saber, “Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a equidade do ensino obrigatório” que também fez alterações no § 6º, a saber, “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas” (Brasil, 1988).
Dourado (2013, p. 761) no seu trabalho aborda sobre os “limites do federalismo brasileiro, o marco legal e as políticas e gestão da educação, ressaltando as assimetrias no campo educacional e a revisão do pacto federativo”. No seu estudo o autor revela a dificuldade de avançar para um federalismo de cooperação a partir da regulamentação que temos desse regime de colaboração. Segundo o autor, essa coordenação federativa, balizada por descentralização e autonomia dos entes federados e que busca garantir diretrizes e padrões de qualidade nacional para a educação é complicada, defendendo o mesmo a noção de descentralização qualificada e a necessidade de instituir o SNE junto aos demais sistemas de ensino. 

No artigo da Constituição que trata sobre a organização da Educação no Brasil, a emenda constitucional nº 108, de 2020 incluiu o § 7º com a seguinte redação: “O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o parágrafo único do artigo 23 desta Constituição. 

Assim, podemos perceber que fica claro no texto constitucional e as suas posteriores alterações a questão de ser um sistema nacional com a colaboração entre os diferentes entes da federação que irão participar da divisão dos recursos, incluindo também os municípios entre esses entes que recebem financiamento e, ao mesmo tempo, colaboram com a garantia da educação. E é certo que somente através de um eficaz financiamento do direito social à educação e colaboração de todos os entes da federação é que se conseguirá conquistar as metas educacionais traçadas no Brasil. O modelo de financiamento é imperativo para o sucesso ao acesso e qualidade da Educação no país. 

Saviani (2010) define que o “Sistema Nacional de Educação é a unidade dos vários aspectos ou serviços educacionais mobilizados por determinado país, intencionalmente reunidos de modo a formar um conjunto coerente que opera eficazmente no processo de educação da população do referido país” (SAVIANI, 2010, p. 381). O autor segue entendendo que a construção de um Sistema Nacional de Educação nada tem de incompatível com o regime federativo. Ao contrário, o autor entende que é uma maneira de responder às necessidades educacionais de um país organizado sob o regime federativo. 

Cavalcanti (2019) faz uma revisão conceitual do federalismo a partir de abordagens como Elazar (1991)4, Riker (1996)5, Stepan (1999)6 e Watts (2008)7 

4 Elazar, Daniel J. Exploring federalismo. Alabama: The University of Alabama Press, 1991.

5 Riker, William H. Federalism: origin, operation, significance. Berkeley: University of California, 1964.

6 Stepan, Alfred. Para uma análise comparativa do federalismo e da democracia.

7 Watts, Ronald. Comparing federal systems. Montreal: McGill – Queen´s University Press, 2008

problematizando sobre a diferença do federalismo enquanto princípio político e enquanto divisão de poder político. Essas discussões nos permitem entender os fatores que impactam nas políticas públicas na área de Educação tanto no momento da sua formulação como implementação. Segundo a autora, “o federalismo constitui um vasto campo teórico, abrigando os mais diversos temas relativos à forma de organização das funções e atividades do Estado em sistema multiníveis” (CAVALCANTI, 2019, p. 26). 

Ao ter esses diferentes níveis, há o risco de ter programas e gastos dispersivos, risco esses que podem ser minimizados na área de Educação seja através do Plano Nacional de Educação – que teve a sua importância reafirmada pela Emenda Constitucional 59/2009 - bem como pelos planos que cada Estado, município e o distrito federal apresentam. 

Por outro lado, Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) nos adverte para o problema da política no Brasil que centraliza o poder e descentraliza as responsabilidades. Nesse sentido, os autores entendem que a descentralização deveria ter por base a colaboração. No entanto, no Brasil, segundo os autores, a tradição política é da competição, opinião essa não reforçada por outros estudiosos da área, como Saviani (2010). 

A verdade é que toda essa questão traz grandes tensões conforme o próprio Cury (2014) afirma em seu trabalho posto que se temia, no momento da elaboração do trabalho do autor, uma invasão das autonomias dos diferentes entes federativos. Dessa maneira, tanto a Constituição Federal de 1988 – criada em um ambiente político ainda de muita incerteza – como a Lei de Diretrizes Básicas (LDB), embora tenham sido permeadas pela ideia de um Sistema Nacional de Educação, procuraram dar uma especial importância a reafirmar o modelo federalista. Assim, quando tais normativas utilizam o conceito de regime de colaboração, essas acabam por tentar conciliar a ideia do federalismo com a importância de um Sistema Nacional. 

E nesse sentido Moreira e Barros (2015) questiona se realmente houve nesse contexto de redemocratização da federação nas décadas de 1980 e 1990 e, também, de uma profunda reforma na política educacional consolidada em 1996 com a Lei de Diretrizes Básicas da Educação, uma melhoria nas políticas para o financiamento da educação. Segundo as autoras, aparentemente esse financiamento se tornou mais complexo para o entendimento, acompanhamento e controle social com transparência.
4   VINCULAÇÃO DOS RECURSOS E OS MECANISMOS POLÍTICO- ADMINISTRATIVOS
Ainda que no seu momento fosse tema controverso, o certo é que desde a promulgação da Constituição de 1988 temos a garantia constitucional da vinculação de recursos voltados para a Educação, instituindo a estrutura e as fontes de financiamento no artigo 212 da Constituição Federal. Posteriormente a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 ainda teve a competência de qualificar as despesas que podem ser admitidas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, tal como previsto pelo texto constitucional, momento esse que se optou por não detalhar excessiva e exaustivamente tais despesas o que levou a diferentes interpretações e controvérsias. 

De qualquer maneira, o que se observou é que a partir dessas vinculações foram criados diferentes mecanismos políticos administrativos entre Programas, Planos, Fundos e Acordos que dão a sustentação para o financiamento e execução da política educacional brasileira. Nesse sentido, é mister que se possa conhecer e analisar os diferentes mecanismos posto que “as políticas educacionais e as diretrizes organizacionais e curriculares são portadoras de intencionalidades, ideias, valores, atitudes e praticas” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p.39). Nesse sentido, faz-se necessário uma breve contextualização histórica sobre a situação educacional do Brasil e como chegamos aos mecanismos que hoje temos. 

Fávero e Bechi (2017, p.90) indicam que “há uma forte e perceptível tendência à mercantilização da educação decorrente da forma como as políticas educacionais são conduzidas pelo governo brasileiro, como parte da lógica neoliberal e pela pressão dos organismos multilaterais”. Segundo os autores tratar do financiamento da educação no Brasil– em específico a educação superior nesse estudo- significa dizer que a problemática da educação não pode ser tratada “sem ter presente a construção do Estado neoliberal, a influência do processo de globalização econômica, a crise o Estado de bem-estar social e a emergência do neoliberalismo, a escassez de recursos do Estado e a adoção de estratégias de mercantilização da educação” (FÁVERO; BECHI, 2017, p.91). 

Nesse sentido, Saviani (2013) aponta no seu trabalho que dada a “histórica resistência a investir na educação, o Brasil chegou ao final do século XX sem resolver um problema que os principais países, inclusive nossos vizinhos Argentina, Chile e Uruguai, resolveram na virada do século XIX para o XX: a universalização do ensino fundamental, com a consequente erradicação do analfabetismo” (SAVIANI, 2013, p. 753). Assim, o autor segue contando que com a democratização do Brasil, a Constituição de 1988 já nas suas disposições transitórias fez a previsão de que o poder público – nas suas três instâncias, ou seja, a União, os estados e os municípios deveriam nos dez anos seguintes destinar 50% do orçamento da Educação para conquistar, finalmente, esse objetivo. 

Infelizmente o que se percebe e Saviani (2013) destaca é que os objetivos não foram alcançados e, já com prazo de 10 anos após a promulgação da constituição vencendo, o que tivemos foi a criação de um novo plano com seus respectivo financiamento, a saber, o Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério) com novo prazo de dez anos buscando a mesma questão. Paralelamente, a LDB em 1996, por sua vez, instituiu a década da educação aprovando o Plano Nacional de Educação em 2001, também por dez anos. Em 2006, decorridos dez anos da LDB e do Fundef, um novo fundo, agora o Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação) foi instituído o, com prazo de 14 anos, que gerou uma grande mobilização em 2020, quando com a Emenda Constitucional n° 108, de 27 de agosto de 2020 ( e regulamentado 25 de dezembro de 2020 pela Lei nº 14.113) instituiu o Fundeb como instrumento permanente de financiamento da educação pública após muitas discussões e controvérsias e considerada a aprovação como uma vitória para a educação brasileira. Antes de avançar no novo Fundeb vale destacar ainda que, paralelamente ao fundo do qual vem o financiamento, ainda tivemos nesse período o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), criado pelo Ministério da Educação no ano de 2007 e instituído pelo Decreto Lei nº 6.094, na vigência do Plano Nacional de Educação 2001-2011. Esse era um plano executivo que buscava integrar um conjunto de mais de 40 programas divididos em cinco eixos norteadores, a saber, Educação Básica; Educação Superior; Educação Profissional, alfabetização e diversidade e que tinha um prazo de quinze anos para ser completado, mas acabando por ser descontinuado antes desse prazo. Apesar disso, muitos dos programas e iniciativas criados por ele se mantiveram, como o TV Escola e o Proinfo, da educação básica, e o Sinaes, no ensino superior. 

Monlevade (2012) discutiu em um trabalho se seria na verdade o complexo modelo criado combinando o Fundeb – que tem como principal finalidade promover a distribuição dos recursos vinculados à educação- e as metas do PNE suficiente para garantir os dois objetivos gerais principais, a saber, o atendimento universal e a qualidade, frente à demanda de direito à Educação dos brasileiros. Finalmente parece que não foi esse o modelo capaz de fazer frente aos problemas na Educação do Brasil. 

Amaral também analisou no seu artigo as metas - sob o olhar do financiamento - do Plano Nacional da Educação (PNE) relacionadas à educação básica, para o período 2014-2024 entendendo já naquele momento inicial que os desafios eram enormes para cumprir com as metas propostas sendo que os recursos financeiros seriam “um grande impeditivo para alcançá-las (2014, p. 293). Vale destacar que no momento da elaboração do PDE, as taxas médias de analfabetismo na faixa de população entre 15 e 29 anos eram de 2,6% nas regiões Centro-Oeste, Sul, Sudeste e Norte, enquanto na região Nordeste atingiam 12,5%. Com o objetivo de superar tal desigualdade, o PDE valorizou a alfabetização de jovens e adultos e busca integrar o Programa Brasil Alfabetizado, remodelado no PDE, com a Educação de Jovens e Adultos (EJA) das séries iniciais do Ensino Fundamental8. Hoje vemos que infelizmente a educação no Brasil ainda é um problema- apesar de muitas conquistas e, também, retrocessos – e outros tantos programas e políticas no Brasil vem sendo realizadas, como a Política Nacional de Alfabetização (PNA), instituída pelo Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019, conduzida pelo Ministério da Educação, e que traz certa preocupação pois leva a sociedade a ter uma responsabilidade compartilhada com o Estado ao afirmar que somente com o trabalho colaborativo de famílias, professores, escolas, redes de ensino e poder público será possível elevar a qualidade da alfabetização e combater o analfabetismo em todo o território brasileiro, algo que ainda parece ser que estamos longe de conquistar. 

Sobre o novo Fundeb o que temos é que a contribuição da União neste novo fundo – no qual os recursos são os destinados aos Estados, Distrito Federal e Municípios de forma a financiar as ações de manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, levando-se em consideração as competências de atuação prioritária, conforme estabelecido no artigo 211, §§2º e 3º da Constituição Federal - sofrerá um aumento gradativo, até atingir o percentual de 23% (vinte e três por cento) dos recursos que formarão o Fundo em 2026. Assim, passará de 10% (dez por cento), do modelo do extinto Fundeb, cuja vigência se encerrou em 31 de dezembro de 2020, para 12% (doze por cento) em 2021; 15% (quinze por cento) em 2022; 17% (dezessete por cento) em 2023; 19% (dezenove por cento) em 2024; 21% (vinte e um por cento) em 2025; e, finalmente, 23% (vinte e três por cento) em 2026.


8 Informação disponível no site https://todospelaeducacao.org.br/noticias/saiba-o-que-e-e-como-funciona-o- plano-de-desenvolvimento-da-educacao/, acesso em 05 de março de 2022.
Cumpre ressaltar ao final desse apartado que, ao analisarmos os mecanismos político- administrativos e a vinculação dos recursos, observa-se o fenômeno da “desresponsabilização” da União tal como Conceição (2016) nos adverte. O autor observa nos seus estudos uma ampla responsabilidade dos entes federados regionais, sendo 80% dos recursos investidos na Educação arrecadados pelos municípios e Estados. É certo que o estudo não foi equacionado pela criação dos fundos educacionais já mencionados anteriormente (Fundef/Fundeb) e, mesmo tendo a consciência que o Fundeb propiciou uma ampliação no complemento da União, o certo é que por agora o que percebemos ainda é uma educação básica dependente da capacidade de arrecadação tributária e gestão dos entes federados. E enquanto esse cenário seguir, o desafio da superação das desigualdades estará presente nos debates.
5    CONCLUSÃO
O presente artigo teve como objetivo discutir sobre o financiamento de um dos importantes serviços públicos garantidos à população brasileira, a saber, a educação, que juntamente com outros direitos sociais concorre por recursos auferidos a partir das receitas do governo brasileiro. Para tanto, se buscou explicitar parte do conteúdo da mesma, em específico buscando tratar sobre estrutura e organização da política no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988 e da vinculação constitucional de recursos. 

Nesse sentido, após uma breve introdução sobre a questão da educação e as políticas públicas a ela vinculadas no Brasil, buscamos destacar elementos fundamentais para a compreensão da organização e estrutura da política educacional no Brasil em específico buscando abordar sobre as instituições políticas com seus atores institucionais, o federalismo, e os mecanismos político-administrativos. 

E importante ter em conta que conforme afirma Cury (2002, p. 259), “declarar um direito é muito significativo. Equivale a colocá-lo dentro de uma hierarquia que o reconhece solenemente como um ponto prioritário das políticas sociais […]”. O autor segue ainda afirmando que ainda mais significativo é quando além de declarado, é garantido pelo Estado, no sentido de assegurá-lo e implementá-lo. E finalmente diz que tal declaração e a garantia são imprescindíveis em países como o Brasil, de tradição elitista comumente reservando às camadas privilegiadas acesso a bens sociais. 

Assim, a partir da importância que se reconhece ter a educação em qualquer sociedade e, ainda, que a mesma se constitui direito assegurado ao povo brasileiro, tratou-se de explorar a conformação da estrutura no país, tendo observado que o mesmo tem uma organização e funcionamento previstos dentro de um rol exaustivo legal com normas bem definidas e competências claras, mas que, infelizmente, embora o direito à educação esteja tão amplamente proclamado e com um aparato de mecanismos política-administrativos bem definido, envolvendo os três poderes da União – Legislativo, Executivo e Judiciário – e nos distintos níveis da Federação, a saber, União, Estados e Municípios, o fato é que esse dever de garantir o direito a uma educação fundamental universal continua sendo protelado. 

Em relação às principais questões sugeridas a partir da revisão da literatura cabe destacar que, pese a organização do sistema nacional de ensino ter sido adotado como modelo entre os principais países europeus e em países da América do Sul como Argentina, Chile e Uruguai, o Brasil não seguiu esse caminho, não conseguindo superar os obstáculos da educação ao recorrer de maneira sistemática ao fato de que adotar o regime federativo é um fator impeditivo na instituição de um Sistema Nacional de Educação (SAVIANI , 2013). Nesse sentido, o autor “contrariamente a essa argumentação, […] diria que a forma própria de se responder adequadamente às necessidades educacionais de um país organizado sob o regime federativo é exatamente por meio da organização de um Sistema Nacional de Educação” (SAVIANI, 2013, p. 755). Saviani segue afirmando que “sendo a Federação a unidade de vários estados que, preservando suas respectivas identidades, intencionalmente se articulam tendo em vista assegurar interesses e necessidades comuns, ela postula o sistema nacional” (SAVIANI, 2013, p. 755). E finaliza dizendo que isso representa a união intencional de diversos serviços de Educação nos mais variados entes federados que compõe o Estado. 

Assim, ao término desse trabalho percebemos que a estrutura e a organização da Educação no Brasil estão amplamente definidas e com um extenso e bem delimitado marco regulatório. No entanto, é mister que se caminhe para além nas normas e se concretize a construção de um verdadeiro Sistema Nacional de Educação dentro de um pacto federativo com um conjunto unificado que integre e articule os diferentes níveis e modalidades de educação com todos os recursos e serviços que lhes correspondem, com normas e procedimentos comuns válidas para todo o território nacional de maneira que as desigualdades se tornem algo ultrapassado e consigamos, enfim, assegurar uma educação com um mesmo padrão de qualidade em todo o território brasileiro.
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